
BRASIL PHARMA S.A. 

Companhia Aberta 

CNPJ/MF 11.395.624/0001-71 

NIRE 35.300.374.797 

 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2016 

 

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos vinte e nove dias do mês de abril de 2016, às 10h00, na sede social da Brasil 

Pharma S.A. (“BRPH” ou “Companhia”), na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1830, Torre 4, 2º 

andar, CEP 04543-900, na Capital do Estado de São Paulo. 

 

2. CONVOCAÇÃO: Edital de Convocação publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nas edições 

dos dias 30 e 31 de março e 1º de abril de 2016, páginas 402, 313 e 82, respectivamente, e no jornal “Valor 

Econômico” nas edições dos dias 30 e 31 de março e 1º de abril de 2016, páginas A10, B10 e B5, 

respectivamente. 

 

3.  PRESENÇA: Acionistas representando 96,65% do capital social com direito a voto, conforme 

assinaturas constantes do respectivo Livro de Presença de Acionistas, ficando desta forma constatada a 

existência de quórum legal para a realização da Assembleia, previsto no artigo 135 da Lei nº 6.404, datada 

de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”). Presentes, também, o Sr. Geovani da Silveira 

Fagunde, representante da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. 

 

4 COMPOSIÇÃO DA MESA: Assumiu a Presidência da Mesa o Sr. Otavio Chacon do Amaral Lyra, 

conforme artigo 21, parágrafo único do Estatuto Social, que convidou a mim, Elizabeth Mendes, para 

secretariá-lo. 

 

5. ORDEM DO DIA: a) Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Leitura, discussão e votação das 

Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2015; 

(ii) Aprovação da Proposta para destinação dos resultados do exercício social findo em 31 de dezembro de 

2015; (iii) Fixação da Remuneração Global dos Administradores e do Conselho Fiscal, caso os acionistas 

requeiram sua instalação; b) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (iv) Aprovação da Proposta de 

Reforma Estatutária com a consequente: (i) exclusão do Parágrafo Único do artigo 2º; (ii) inclusão do 

Parágrafo Único do artigo 3º; e (iii) alteração do caput do artigo 9º, itens “j”, “k”, “o” e “p” do artigo 10, 

caput do artigo 11, e Parágrafo 3º do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia; (v) Consolidação do 

Estatuto Social da Companhia; e (vi) Eleição de membros do Conselho de Administração. 

 



6. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias indicadas na Ordem do Dia, os 

acionistas deliberaram o quanto segue: 

 

Em sede de Assembleia Ordinária: 

 

6.1. Aprovar, por unanimidade, as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do 

Parecer dos Auditores Independentes, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2015, sem 

ressalvas, que foram publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo, na edição de 30 de março de 

2016, páginas 62 a 71, e no jornal “Valor Econômico”, na edição de 30 de março de 2016, páginas B27 a 

B31. 

 

6.2. Aprovar, por unanimidade, a Proposta da Administração da Companhia para reverter saldo total da 

reserva de lucros e reserva de capital da Companhia, nos valores R$0,27 mil e R$232,3 mil, 

respectivamente, para absorver o montante total do prejuízo líquido do exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2015 no montante de R$654,5 mil. Devido ao saldo negativo do prejuízo líquido do exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2015 acrescido do montante dos prejuízos acumulados dos anos 

anteriores, a Companhia não distribuirá dividendos referentes ao exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2015. 

 

6.3. Aprovar, por maioria de votos, a fixação da remuneração global dos administradores da 

Companhia no montante de até R$9.778.377,78 (nove milhões, setecentos e setenta e oito mil, trezentos e 

setenta e sete reais e setenta e oito centavos), que será dividida da seguinte forma: (i) R$96.000,00 

(noventa e seis mil reais), destinados ao Conselho de Administração da Companhia; e (ii) R$9.682.377,78 

(nove milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, trezentos e setenta e sete reais e setenta e oito centavos), 

destinados à Diretoria, não considerando eventuais despesas a serem incorridas durante o exercício social 

de 2016 decorrentes do plano de opção de compra de ações outorgado aos administradores da Companhia 

ora vigente. 

 

Em sede de Assembleia Extraordinária: 

 

6.4. Aprovar, por unanimidade, a reforma estatutária com a consequente: (i) exclusão do Parágrafo 

Único do artigo 2º; (ii) inclusão do Parágrafo Único do artigo 3º; e (iii) alteração do caput do artigo 9º, itens 

“j”, “k”, “o” e “p” do artigo 10, caput do artigo 11, e Parágrafo 3º do artigo 18 do Estatuto Social da 

Companhia, os quais passarão a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Artigo 3º: [...] 



Parágrafo Único – A Companhia poderá prestar avais e fianças para empresas investidas, 

subsidiárias integrais, controladas direta e indiretas, vedados os de mero favor.” 

[...] 

“Artigo 9º - O Conselho de Administração é composto por 5 (cinco) membros efetivos, eleitos 

e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a 

reeleição, estando dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão.” 

[...] 

“Artigo 10 – [...] 

j) aprovar qualquer aquisição, alienação ou desinvestimento de ativos relevantes, inclusive 

qualquer participação em outra pessoa jurídica, exceto para empresas investidas, subsidiárias 

integrais, controladas direta e indiretas, não contempladas no plano anual ou no orçamento 

da Companhia ou de suas controladas cujo valor da operação seja superior a R$10.000.000,00 

(dez milhões); 

k)      aprovar a prestação de quaisquer garantias para empresas investidas, subsidiárias 

integrais, controladas direta e indiretas, nos casos que envolvam montantes superiores a 

R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

[...] 

o)      aprovar a realização de qualquer negócio entre, de um lado, os acionistas relevantes ou 

diretores da Companhia ou partes relacionadas, seus respectivos cônjuges, ascendentes, 

parentes até o terceiro grau, sociedades controladas, seus controladores ou pessoas sob 

controle comum, e, de outro, a Companhia ou suas controladas; 

p)      aprovar a contratação de operações financeiras não contempladas no plano anual ou no 

orçamento da Companhia ou de suas controladas e cujo valor seja superior a R$3.000.000,00 

(três milhões de reais);” 

[...] 

“Artigo 11 - As reuniões ordinárias do Conselho de Administração serão realizadas 

bimestralmente, podendo, entretanto, ser realizadas com maior frequência, por convocação 

do Presidente ou do Vice-Presidente do Conselho, que deverá ser feita com antecedência de, 

pelo menos, 5 (cinco) dias da data da reunião e deverá conter a ordem do dia e a 

documentação correlata. As reuniões extraordinárias realizar-se-ão sempre que julgadas 

necessárias pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou por qualquer membro do Conselho de 

Administração, mediante convocação, na forma acima descrita, feita pelo Presidente, pelo 

Vice-Presidente ou por qualquer membro do Conselho de Administração, caso o Presidente 

não atenda em até 3 (três) dias úteis o pedido de convocação.” 

[...] 

“Artigo 18 – [...] 



Parágrafo 3º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à 

Companhia, os atos de qualquer acionista, Diretor, procurador ou funcionário que a 

envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais.” 

 

6.5. Aprovar, por unanimidade, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo I à 

presente ata. 

 

6.6 Eleger, por maioria de votos, os seguintes membros para compor o Conselho de Administração: (a) 

Conselheiros Efetivos: (i) Ricardo Zoghbi Coelho Lobo, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da 

Cédula de Identidade RG nº 27.476.758-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 302.931.888-58, com 

endereço comercial na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º 

andar, CEP 04538-133; e (ii) Felipe Gottlieb, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de 

Identidade RG nº 224055111 DIC/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 113.305.947-38, com endereço comercial 

na Capital do Estado de São Paulo na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, CEP 04538-133; (b) 

Conselheiro Efetivo e Independente: (i) Fernando Paes de Carvalho, brasileiro, casado, tecnólogo em 

manutenção, portador da Cédula de Identidade RG nº 06.088.049-9, IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 

827.300.597-68, com endereço comercial na Capital do Estado do Rio de Janeiro, na Rua Ouvidor, nº 98, 8º 

andar, CEP 20040-030; e (c) Conselheiro Suplente e Independente: (i) Luciana Menegassi Leocadio 

Silvestrini, brasileira, casada, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 11262591-8 Detran - 

RJ, inscrita no CPF/MF sob o nº 079.600.717-99, com endereço comercial na Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, na Rua Ouvidor, nº 98, 8º andar, CEP 20040-030, como membro Suplente do Sr. Fernando Paes de 

Carvalho. Os membros ora eleitos, permanecerão em seus cargos até o término do mandato vigente, que se 

encerrará na Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar as contas do exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2016. 

 
Os Conselheiros, ora eleitos, declararam ainda, sob as penas da lei, não terem cometido nenhum crime 

previsto em leis que os impeçam de exercer atividades comerciais, estando cientes do disposto no Art. 147 

da Lei 6.404/76. Os Conselheiros tomarão posse em seus cargos mediante assinatura dos respectivos 

Termos de Posse lavrados em livro próprio. 

 
6.6.1 Redesignar, por maioria de votos, o Sr. Andrea Di Sarno Neto, brasileiro, solteiro, maior, advogado, 

portador da Cédula de Identidade RG nº 44.471.077 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 364.726.748-17, 

com endereço comercial na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º 

andar, CEP 04538-133, para o cargo de Vice Presidente do Conselho de Administração da Companhia. 

 

Em razão das deliberações acima, os acionistas ratificaram e consolidaram a composição do Conselho de 

Administração da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que se realizará em 2017, a 



saber: (i) Presidente do Conselho de Administração: Carlos Daniel Rizzo da Fonseca; (ii) Vice Presidente do 

Conselho de Administração Andrea Di Sarno Neto; (iii) membros efetivos do Conselho de Administração: 

Ricardo Zoghbi Coelho Lobo, Felipe Gottlieb e Fernando Paes de Carvalho; (iv) membros suplentes do 

Conselho de Administração: Marcelo Pechinho Hallack como membro suplente do Sr. Carlos Daniel Rizzo 

da Fonseca, Michel Wurman como membro suplente do Sr. Ricardo Zoghbi Coelho Lobo, Allan Hadid como 

membro suplente do Sr. Andrea Di Sarno Neto, Paulo Gualtieri como membro suplente do Sr. Felipe 

Gottlieb; e Luciana Menegassi Leocadio Silvestrini como membro suplente do Sr. Fernando Paes de 

Carvalho.  

 

7. LAVRATURA E PUBLICAÇÃO DA ATA: Os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos e sem 

quaisquer ressalvas, a lavratura da presente ata em forma de sumário. 

 

8. ASSINATURAS E ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra 

manifestação, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em forma de sumário, a qual, após lida e 

achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes. Mesa: Otavio Chacon do Amaral Lyra – 

Presidente; Elizabeth Mendes – Secretária. Acionistas presentes: BTG PACTUAL PRINCIPAL INVESTMENTS 

FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES; BTGI STIGMA LLC; CIBC LATIN AMERICAN FUND; 

FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL – PETROS; OTAVIO CHACON DO AMARAL LYRA; PARTNERS 

ALPHA INVESTMENTS LLC. Certifico, para os devidos fins, que o presente documento é um extrato da ata 

lavrada em livro próprio, nos termos do parágrafo 3º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. 

 

São Paulo, 29 de abril de 2016. 

 

____________________________ 

ELIZABETH MENDES 

Secretária 



Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Brasil Pharma S.A. 

realizada em 29 de abril de 2016. 

 

ANEXO I 

 

“ESTATUTO SOCIAL DA  

BRASIL PHARMA S.A.  

CNPJ/MF N° 11.395.624/0001-71  

NIRE N° 35.300.374.797 

 

Capítulo I 

Denominação, Sede, Objeto e Duração 

 

Artigo 1º - Brasil Pharma S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo presente Estatuto 

Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 

alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). 

 

Parágrafo Único – Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem denominado Novo 

Mercado (“Novo Mercado”) da BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 

(“BM&FBOVESPA”), sujeitam-se, a Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho 

Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da 

BM&FBOVESPA (“Regulamento do Novo Mercado”). 

 

Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo - SP, na Av. Presidente Juscelino 

Kubitschek, n° 1830, Torre 4, 2° e 3° andares, Itaim Bibi, CEP 04543-900, podendo manter filiais e 

escritórios de representação em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante deliberação da 

Diretoria. 

 

Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: 

 

(a) o comércio, a fabricação, a importação e a exportação de artigos farmacêuticos, produtos químicos e 

dietéticos, perfumes e essências, cosméticos, produtos de higiene e toucador, saneantes domissanitários, 

nutrimentos e aparelhos acessórios usados para fins terapêuticos ou de correção estética e produtos 

utilizados para fins diagnósticos e analíticos; (b) a prestação de serviços peculiares ao comércio varejista, 

tais como serviço de entregas domiciliares de produtos comercializados ou não pela Companhia, 

gerenciamento de informações cadastrais e armazenamento de dados sobre vendas de produtos e 

serviços, realizados através de convênios, gerenciamento e participação de programas de benefício de 

medicamentos (“PBM”) no setor privado e público; (c) loja de conveniência e “drugstore”, destinadas ao 

comércio, mediante auto-serviço ou não, de diversas mercadorias com ênfase para aquelas de primeira 

necessidade e serviços relativos ao objeto social; (d) importação e exportação de qualquer produto afim 

com seu objeto social; (e) o transporte rodoviário de mercadorias; (f) a promoção e a participação em 

empreendimentos imobiliários; (g) o comércio, a importação e a exportação de artigos, máquinas, e 

equipamentos afins com seu objetivo social; (h) participação em outras sociedades, simples ou 

empresárias, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; (i) gestão e 



comercialização de bens comerciais e de direitos próprios; e (j) a prestação de serviços de consultoria, 

intermediação e representação, inclusive, mas não se limitando, comercial. 

 

Parágrafo Único – A Companhia poderá prestar avais e fianças para empresas investidas, subsidiárias 

integrais, controladas direta e indiretas, vedados os de mero favor. 

 

Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

 

Capítulo II 

Capital Social e Ações 

 

Artigo 5º - O capital social é de R$1.841.641.846,99 (um bilhão, oitocentos e quarenta e um milhões, 

seiscentos e quarenta e um mil, oitocentos e quarenta e seis reais e noventa e nove centavos), dividido em 

7.261.021 (sete milhões, duzentas e sessenta e uma mil e vinte e uma) ações ordinárias, todas nominativas 

e sem valor nominal. 

 

Parágrafo 1º - O capital social será, exclusivamente, representado por ações ordinárias, e cada ação 

ordinária é indivisível e confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, 

cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável. 

 

Parágrafo 2º - Todas as ações da Companhia são escriturais e serão mantidas em conta de depósito, em 

nome de seus titulares, em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 

(“CVM”) com quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. 

 

Parágrafo 3º - A Companhia poderá adquirir, por deliberação do Conselho de Administração, ações de sua 

própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, observadas as 

normas expedidas pela CVM e demais disposições legais aplicáveis. 

 

Parágrafo 4º - Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na 

subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, 

observado o prazo fixado pela Assembleia Geral, não inferior a 30 (trinta) dias. 

 

Parágrafo 5º - É vedado à Companhia emitir ações preferenciais e Partes Beneficiárias. 

 

Artigo 6º - A Companhia fica autorizada, mediante deliberação do Conselho de Administração, a aumentar 

o seu capital social, nos termos do artigo 168 da Lei das Sociedades por Ações, independentemente de 

reforma estatutária, até o limite de 698.496.882 (seiscentas e noventa e oito milhões, quatrocentas e 

noventa e seis mil, oitocentas e oitenta e duas) ações ordinárias, incluídas as ações ordinárias já emitidas. 

 

Parágrafo 1º - Competirá ao Conselho de Administração fixar o preço e prazo de subscrição e 

integralização, bem como as demais condições da emissão de ações, dentro do limite do capital 

autorizado. 

 

Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela Assembleia 

Geral, o Conselho de Administração da Companhia poderá outorgar opção de compra ou subscrição de 

ações a seus administradores e funcionários, sem direito de preferência para os seus acionistas, de forma 



direta ou autorizando um comitê criado nos termos do Estatuto Social da Companhia para tanto, exceto 

pela emissão de ações dentro do capital autorizado, que não poderá ser delegada a um comitê. 

 

Parágrafo 3º - A critério do Conselho de Administração, sem direito de preferência ou com redução do 

prazo de que trata o Parágrafo 4º do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações, poderá ser realizada a 

emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita 

mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em 

oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital 

autorizado. 

 

Artigo 7º - Todo aquele que adquirir ações de emissão da Companhia, ainda que já seja acionista ou Grupo 

de Acionistas (conforme definido no Artigo 29 deste Estatuto Social), é obrigado a divulgar, mediante 

comunicação (i) à Companhia, e esta às bolsas de valores em que forem negociados os valores mobiliários 

de sua emissão; e (ii) à CVM, a aquisição de ações que, somadas às já possuídas, representem percentual 

igual ou superior a 5% (cinco por cento) do capital da Companhia. Após atingido tal percentual, a mesma 

obrigação de divulgação deverá ser cumprida a cada vez que o acionista ou Grupo de Acionistas elevar sua 

participação, quer por meio de uma, quer por meio de várias operações, em 2,5% (dois e meio por cento) 

do capital da Companhia ou múltiplos inteiros de tal percentual. Igual dever terão os titulares de 

debêntures ou de outros títulos e valores mobiliários conversíveis em ações e bônus de subscrição que 

assegurem a seus titulares a aquisição de ações nos percentuais previstos neste artigo. Sem prejuízo das 

demais cominações previstas em lei e na regulamentação da CVM, o acionista que descumprir esta 

obrigação terá suspensos seus direitos, na forma do artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações e do Artigo 

24 (q), deste Estatuto Social, ressalvados os direitos essenciais previsto no artigo 119 da Lei das Sociedades 

por Ações, cessando a suspensão tão logo cumprida a obrigação. 

 

Capítulo III  

Administração 

 

Artigo 8º - A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, de acordo 

com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. O 

Conselho de Administração poderá criar Comitês para auxiliá-lo na administração da Companhia. 

 

Parágrafo 1º - A investidura nos cargos da administração far-se-á mediante a lavratura de termo de posse 

em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia para o exercício 

de suas funções. 

 

Parágrafo 2º - A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria ficará condicionada à 

prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores, conforme previsto no Regulamento do 

Novo Mercado, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Os administradores deverão, 

imediatamente após a investidura nos respectivos cargos, comunicar à BM&FBOVESPA a quantidade e as 

características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta ou 

indiretamente, inclusive seus derivativos. 

 

Parágrafo 3º - Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores, salvo se 

diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. 

 



Parágrafo 4º - A Assembleia Geral fixará um limite de remuneração global anual para distribuição entre os 

administradores e caberá ao Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição entre seus 

membros. 

 

Parágrafo 5º - Ressalvado o disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável, os órgãos da 

administração reunir-se-ão com a presença da maioria de seus respectivos membros, e suas deliberações 

serão consideradas válidas pelo voto da maioria dos presentes. 

 

Seção IV 

Conselho de Administração 

 

Artigo 9º - O Conselho de Administração é composto por 5 (cinco) membros efetivos, eleitos e destituíveis 

pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, estando 

dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. 

 

Parágrafo 1º - No mínimo 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho de Administração da 

Companhia deverão ser Conselheiros Independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo 

Mercado, sendo que a condição de Conselheiro Independente deverá constar obrigatoriamente na ata da 

Assembleia Geral que eleger os referidos membros, sendo que serão também considerados independentes 

os conselheiros eleitos mediante faculdade prevista pelo artigo 141, §§ 4º e 5º e artigo 239 da Lei das 

Sociedades por Ações. Quando, em decorrência da observância do percentual referido neste Parágrafo 1º, 

resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento nos termos do 

Regulamento do Novo Mercado. 

 

Parágrafo 2º - A Assembleia Geral poderá eleger suplentes para o Conselho de Administração que 

substituirão o conselheiro titular (ou conselheiros titulares) a que estiver(em) vinculado(s), em sua(s) 

ausência(s) ou impedimento(s). 

 

Parágrafo 3º - O membro do Conselho de Administração ou suplente deve ter reputação ilibada, não 

podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, quem tiver ou representar interesse conflitante 

com a Companhia. O membro do Conselho de Administração ou suplente não poderá exercer o direito de 

voto caso configure, supervenientemente à eleição, conflito de interesse com a Companhia. 

 

Parágrafo 4º - O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações ou 

participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou 

represente interesse conflitante com a Companhia, ficando expressamente vedado o exercício do seu 

direito de voto. 

 

Parágrafo 5º - Ocorrendo vaga no Conselho de Administração, sem que haja suplente para assumir o 

cargo, o preenchimento se dará na forma da Lei das Sociedades por Ações, exercendo o substituto o 

mandado pelo prazo restante. 

 

Parágrafo 6º - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão indicados pela 

Assembleia Geral, quando da eleição do Conselho de Administração. 

 

Parágrafo 7º - Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao Presidente do órgão, 

além do voto próprio, o voto de qualidade, no caso de empate na votação. 



 

Parágrafo 8º - O Presidente do Conselho de Administração poderá determinar a suspensão de quaisquer 

deliberações sobre matérias submetidas à apreciação do Conselho de Administração, submetendo-as à 

deliberação de Assembleia Geral imediatamente convocada, a fim de deliberar de forma definitiva sobre a 

matéria. 

 

Parágrafo 9º – O Presidente do Conselho de Administração será substituído, nos seus impedimentos 

temporários, pelo Vice-Presidente ou, na falta deste, por outro Conselheiro indicado pelo Presidente e, 

não havendo indicação, por escolha dos demais membros do Conselho. No caso de vaga do cargo de 

Presidente do Conselho, assumirá o Vice-Presidente, que permanecerá no cargo até que o Conselho 

escolha o seu novo titular, exercendo o substituto o mandato pelo prazo restante. 

 

Parágrafo 10 – Os cargos de presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal 

executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

 

Parágrafo 11 – Os membros do Conselho de Administração não poderão afastar-se do exercício de suas 

funções por mais de 30 (trinta) dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo no caso de 

licença concedida pelo próprio Conselho de Administração. 

 

Artigo 10 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas 

por lei ou por este Estatuto Social: 

 

a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, incluindo a determinação das metas e estratégias 

de negócios a serem atingidas pela Companhia, zelando por sua boa execução; 

 

b) eleger e destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as funções, inclusive designando o Diretor de 

Relações com Investidores; 

 

c) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Companhia, solicitar 

informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e quaisquer outros atos; 

 

d) deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral ordinária ou, quando julgar conveniente, a 

extraordinária; 

 

e) aprovar a contratação e destituição do auditor independente, sendo que a empresa de auditoria 

externa elaborará informações para o Conselho de Administração, podendo o Conselho de Administração 

pedir esclarecimentos sempre que entender necessário; 

 

f) manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua 

submissão à Assembleia Geral; 

 

g) aprovar o plano anual de negócios e o orçamento da Companhia, eventuais projetos de expansão e 

programas de investimento, bem como acompanhar sua execução; 

 

h) apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia; 

 

i) manifestar-se previamente sobre qualquer proposta a ser submetida à deliberação da Assembleia Geral; 



 

j) aprovar qualquer aquisição, alienação ou desinvestimento de ativos relevantes, inclusive qualquer 

participação em outra pessoa jurídica, exceto para investidas, subsidiárias integrais, controladas direta e 

indiretas, não contempladas no plano anual ou no orçamento da Companhia ou de suas controladas cujo 

valor da operação seja superior a R$10.000.000,00 (dez milhões); 

 

k) aprovar a prestação de quaisquer garantias para empresas investidas, subsidiárias integrais, controladas 

direta e indiretas, nos casos que envolvam montantes superiores a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

 

l) aprovar a negociação, cessão, transferência ou alienação de quaisquer intangíveis; 

 

m) aprovar a constituição de ônus de qualquer natureza, real ou pessoal, sobre ativos fixos da 

Companhia, superior a R$10.000.000,00 (dez milhões), exceto no caso de penhora judicial, arresto ou 

sequestro judicial; 

 

n) aprovar qualquer plano de remuneração variável dos administradores e funcionários, inclusive com 

ações da Companhia e suas controladas; 

 

o) aprovar a realização de qualquer negócio entre, de um lado, os acionistas relevantes ou diretores da 

Companhia ou partes relacionadas, seus respectivos cônjuges, ascendentes, parentes até o terceiro grau, 

sociedades controladas, seus controladores ou pessoas sob controle comum, e, de outro, a Companhia ou 

suas controladas; 

 

p) aprovar a contratação de operações financeiras não contempladas no plano anual ou no orçamento da 

Companhia ou de suas controladas e cujo valor seja superior a R$3.000.000,00 (três milhões de reais); 

 

q) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6º deste Estatuto Social, 

fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir (ou 

reduzir prazo para) o direito de preferência nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures 

conversíveis, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou em oferta 

pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; 

 

r) deliberar sobre o estabelecimento de plano para aquisição, pela Companhia, de ações de sua própria 

emissão, ou sobre o lançamento de opções de venda e compra, referenciadas em ações de emissão da 

Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; 

 

s) outorgar opção de compra de ações a seus administradores e empregados, sem direito de preferência 

para os acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral; 

 

t) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, bem como sobre a 

emissão de commercial papers e bônus de subscrição; 

 

u) definir a lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de empresas, para a 

elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de 

companhia aberta e/ou saída do Novo Mercado; 

 

v) requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial pela Companhia; 



 

w) deliberar sobre qualquer reestruturação financeira envolvendo direta ou indiretamente a Companhia 

ou suas Controladas; 

 

x) aprovar programas de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores e 

empregados; 

 

y) deliberar sobre emissão de ações ou de quaisquer valores mobiliários pela Companhia, definição do 

respectivo preço de emissão e da quantidade de ações quando a competência para tal deliberação puder 

ser transferida para o Conselho de Administração nos termos da lei; 

 

z) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria; e 

 

aa) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de 

ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio 

fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação da oferta pública de aquisição de ações, 

que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações 

quanto ao interesse do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua 

titularidade; (ii) as repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; 

(iii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iv) outros pontos que o 

Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras 

aplicáveis estabelecidas pela CVM. 

 

Parágrafo Único - O Conselho de Administração deliberará por maioria absoluta de votos dos seus 

membros. 

 

Artigo 11 - As reuniões ordinárias do Conselho de Administração serão realizadas bimestralmente, 

podendo, entretanto, ser realizadas com maior frequência, por convocação do Presidente ou do Vice-

Presidente do Conselho, que deverá ser feita com antecedência de, pelo menos, 5 (cinco) dias da data da 

reunião e deverá conter a ordem do dia e a documentação correlata. As reuniões extraordinárias realizar-

se-ão sempre que julgadas necessárias pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou por qualquer membro do 

Conselho de Administração, mediante convocação, na forma acima descrita, feita pelo Presidente, pelo 

Vice-Presidente ou por qualquer membro do Conselho de Administração, caso o Presidente não atenda em 

até 3 (três) dias úteis o pedido de convocação. 

 

Parágrafo 1º - A presença de todos os membros permitirá a realização de reuniões do Conselho de 

Administração independentemente de convocação. As reuniões do Conselho de Administração serão 

consideradas validamente instaladas com a presença de pelo menos a maioria de seus membros. 

 

Parágrafo 2º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de 

Administração e secretariadas por quem ele indicar. No caso de ausência temporária do Presidente do 

Conselho de Administração, as reuniões serão presididas pelo Vice-Presidente do Conselho de 

Administração ou por qualquer Conselheiro escolhido pela maioria dos votos dos demais membros do 

Conselho de Administração que, neste caso, não terá voto de desempate. 

 

Parágrafo 3º - As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por meio de 

teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. A participação dos Conselheiros será 



considerada presença pessoal na referida reunião. Neste caso, os Conselheiros que participarem 

remotamente da reunião deverão expressar seu voto por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico 

digitalmente certificado. 

 

Parágrafo 4º - As atas das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas em livro competente, 

assinadas por todos os Conselheiros presentes. Deverão ser arquivadas no registro público de empresas 

mercantis e publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal de grande circulação utilizado 

pela Companhia para suas publicações legais as atas de reunião do Conselho de Administração da 

Companhia que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. 

 

Parágrafo 5º - Os diretores e auditores independentes poderão ser convocados a participar das reuniões 

do Conselho de Administração, a fim de prestar eventuais esclarecimentos que sejam necessários. 

 

Artigo 12 - O Conselho de Administração poderá instituir Comitês, integrados por pessoas por ele 

designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas que não façam parte da 

administração da Companhia, para assessorá-lo no desempenho de suas atividades. O escopo, composição 

e funcionamento de cada Comitê serão definidos pelo Conselho de Administração na deliberação que 

aprovar sua criação. 

 

Seção II  

Diretoria 

 

Artigo 13 - A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 2 (dois) membros e, no máximo, 5 

(cinco) membros, sendo, necessariamente, um Diretor Presidente e um Diretor de Relação com 

Investidores, e os demais eleitos como Diretores sem Designação Específica, permitida a cumulação de 

cargos. 

 

Parágrafo 1º - Os Diretores serão eleitos pelo voto da maioria dos membros do Conselho de 

Administração, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. A Diretoria deverá ser 

constituída por profissionais de comprovada experiência e capacidade de atuação em sua respectiva área 

de responsabilidade, devendo tais profissionais atender aos requisitos estabelecidos na lei e no Estatuto 

Social para o exercício de suas funções. 

 

Parágrafo 2º - Os Diretores poderão ser destituídos a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. 

Uma vez destituído um Diretor, o Conselho de Administração, no prazo de 10 (dez) dias contados da 

vacância, deverá eleger o substituto pelo restante do prazo de mandato. No mesmo sentido, ocorrendo 

impedimento ou ausência temporária de qualquer membro da Diretoria, deverá o Conselho de 

Administração reunir-se imediatamente e eleger o substituto para completar o mandato deixado vago. 

Caberá ao Diretor Presidente exercer as funções do cargo vago de diretoria até a eleição do substituto. 

 

Parágrafo 3º - A Diretoria de Relação com Investidores poderá ser exercida por um Diretor de Relação com 

Investidores, ou, cumulativamente, por qualquer outro membro da Diretoria. 

 

Parágrafo 4º - O Conselho de Administração designará entre os diretores da Companhia aquele incumbido 

das funções de Diretor de Relações com Investidores, a quem caberá divulgar os atos ou fatos relevantes 

ocorridos nos negócios da Companhia, bem como incumbir-se do relacionamento da Companhia com 

todos os participantes do mercado e com as entidades reguladoras e fiscalizadoras. 



 

Parágrafo 5º - Compete ao Diretor Presidente coordenar as atividades da Diretoria e supervisionar todas 

as atividades da Companhia. 

 

Parágrafo 6º - Compete ao Diretor de Relações com Investidores (a) responsabilizar-se pela prestação de 

informações ao público investidor, à CVM e às bolsas de valores ou mercados de balcão, nacionais e 

internacionais, bem como às entidades de regulação e fiscalização correspondentes, e manter atualizados 

os registros da Companhia nessas instituições; e (b) representar a Companhia perante a CVM, as bolsas de 

valores e demais entidades do mercado de capitais. 

 

Parágrafo 7º - Sem prejuízo das atribuições que o Conselho de Administração vier a designar para os 

demais diretores, o Diretor Presidente poderá fixar outras atribuições para os mesmos. 

 

Artigo 14 - Os Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 30 (trinta) dias 

corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida pela própria Diretoria 

ou pelo Conselho de Administração. 

 

Artigo 15 - A Diretoria reunir-se-á por convocação de seu Diretor Presidente ou por qualquer membro da 

Diretoria, sempre que os interesses sociais o exigirem, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, 

mediante carta com aviso de recebimento, fax ou mensagem eletrônica. A presença de todos os diretores 

permitirá a realização das reuniões da Diretoria independentemente de convocação. As reuniões serão 

instaladas com a presença da maioria de seus membros, sendo as respectivas deliberações tomadas pelo 

voto da maioria dos membros presentes, ressalvado que no caso de empate, será atribuído ao Diretor 

Presidente o voto qualificado para aprovar ou rejeitar a matéria em discussão. 

 

Parágrafo 1º - As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor Presidente. 

 

Parágrafo 2º - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro competente, assinadas por todos os 

Diretores presentes. 

 

Artigo 16 - Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de 

todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto 

Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral ou ao Conselho de Administração. No exercício de 

suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos necessários à 

consecução dos objetivos de seu cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social quanto à forma de 

representação, à alçada para a prática de determinados atos, e a orientação geral dos negócios estabelecida 

pelo Conselho de Administração, incluindo deliberar sobre e aprovar a aplicação de recursos, transigir, 

renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, 

celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, 

endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, abrir, movimentar e encerrar contas em 

estabelecimentos de crédito, que também poderão ser realizados por procurador devidamente constituído, 

observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. 

 

Artigo 17 – Compete, ainda, à Diretoria: 

 

a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da 

Assembleia Geral; 



 

b) representar a Companhia, ativa e passivamente, em conformidade com as atribuições e poderes 

estabelecidos neste Estatuto Social e pela Assembleia Geral; 

 

c) deliberar sobre abertura, o encerramento e a alteração de endereços de filiais, sucursais, agências, 

escritórios ou representações da Companhia em qualquer parte do País ou do exterior; 

 

d) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as 

contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de 

destinação dos lucros apurados no exercício anterior; 

 

e) elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os planos de negócios, operacionais e de 

investimento da Companhia, bem como o orçamento anual; 

 

f) elaborar o plano de organização da Companhia e emitir as normas correspondentes; 

 

g) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do 

Conselho de Administração, bem como sobre divergências entre seus membros; e 

 

h) apresentar, trimestralmente, ao Conselho de Administração, o balancete econômico-financeiro e 

patrimonial detalhado da Companhia e suas controladas. 

 

Artigo 18 - Observadas as disposições contidas no presente Estatuto Social, a representação da 

Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas 

federais, estaduais ou municipais, compete aos Diretores, agindo em conjunto de 02 (dois) entre si, ou aos 

procuradores por eles nomeados, agindo nos termos dos poderes então conferidos. 

 

Parágrafo 1º - As procurações outorgadas em nome da Companhia o serão por 02 (dois) Diretores, agindo 

em conjunto entre si, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins 

judiciais, deverão ter um período máximo de validade de 01 (um) ano. 

 

Parágrafo 2º - Na ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela 

Companhia, presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo prazo de 01 (um) ano. 

 

Parágrafo 3º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos 

de qualquer acionista, Diretor, procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a 

negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais. 

 

Capítulo IV  

Conselho Fiscal 

 

Artigo 19 - O Conselho Fiscal terá caráter não permanente, sendo instalado nos exercícios sociais em que 

houver solicitação dos acionistas, conforme previsto em lei. 

 

Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo 3 (três) e, no máximo, 5 

(cinco) membros e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida a 

reeleição, com as atribuições e prazos previstos em lei. 



 

Parágrafo 2º - A posse dos membros do Conselho Fiscal será feita mediante a assinatura de termo 

respectivo, em livro próprio. 

 

Parágrafo 3º - A posse dos membros do Conselho Fiscal será condicionada à prévia subscrição do Termo de 

Anuência dos Membros do Conselho Fiscal, conforme previsto no Regulamento do Novo Mercado, bem 

como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Os membros do Conselho Fiscal deverão, 

imediatamente após a investidura nos respectivos cargos, comunicar à BM&FBOVESPA a quantidade e as 

características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares direta ou 

indiretamente, inclusive seus derivativos. 

 

Parágrafo 4º - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo 

respectivo suplente. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente 

ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de 

membro para o cargo vago. 

 

Parágrafo 5º - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia aquele que 

mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, estando vedada, 

entre outros, a eleição da pessoa que: (a) seja empregado, acionista ou membro de órgão da 

administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente; (b) seja 

cônjuge ou parente até 2° grau de membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou 

de controlador ou controlada de concorrente. 

 

Parágrafo 6º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral 

que os eleger, observado o disposto no Parágrafo 3° do artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Artigo 20 - Quando instalado, o Conselho Fiscal reunir-se-á, nos termos da lei, sempre que necessário e 

analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. 

 

Parágrafo 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada 

a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. 

 

Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal manifestar-se-á por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos 

seus membros. 

 

Parágrafo 3º - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de 

Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. 

 

Capítulo V 

Assembleia Geral 

 

Artigo 21 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros 

meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos 

previstos em lei e, extraordinariamente, quando convocada pelo Conselho de Administração, sempre que 

os interesses sociais o exigirem, observadas, em sua convocação, instalação e deliberação, as prescrições 

legais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social. 

 



Parágrafo Único - A Assembleia Geral será convocada com a antecedência legal e instalada e presidida 

pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de 

Administração ou, ainda, na sua ausência, por acionista escolhido pela maioria dos acionistas presentes na 

respectiva Assembleia. Caberá, por sua vez, ao Presidente da Assembleia Geral indicar a secretária, o qual 

poderá ser acionista ou não da Companhia. 

 

Artigo 22 - Ressalvadas as hipóteses de quórum qualificado previstas em lei, as deliberações em 

Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos dos acionistas presentes, observadas as 

restrições estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º - As atas de Assembleia deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, 

inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, observado o disposto 

no Parágrafo 1° do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Parágrafo 2º - A Assembleia Geral só pode deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do 

respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. 

 

Artigo 23 – O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído na forma 

do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador 

da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que 

represente os condôminos, quando aplicável, desde que o acionista tenha depositado na Companhia, com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da realização da respectiva assembleia, 

instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e deste Estatuto Social. O acionista ou 

seu representante legal deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem 

sua identidade. 

 

Artigo 24 - Compete à Assembleia Geral, além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas por lei, 

observados os quóruns previstos neste Estatuto Social e na legislação aplicável: 

 

a) tomar as contas dos administradores relativas ao último exercício social; 

 

b) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, instruídas com parecer do Conselho Fiscal 

quando instalado; 

 

c) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; 

 

d) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim 

como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, desde que, em qualquer caso, a remuneração não 

seja diversa da contemplada nos planos anuais de negócios ou no orçamento da Companhia; 

 

e) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro líquido 

do exercício e a distribuição de dividendos; 

 

f) reformar o Estatuto Social; 

 

g) deliberar sobre o aumento ou redução do capital social, fora do limite do capital autorizado; 

 



h) deliberar sobre fusão, cisão, transformação, incorporação, ou incorporação de ações envolvendo a 

Companhia, bem como transferência de parte substancial dos ativos da Companhia que gere a 

descontinuidade de suas atividades; 

 

i) deliberar sobre emissão de ações ou de quaisquer valores mobiliários pela Companhia, definição do 

respectivo preço de emissão e da quantidade de ações; 

 

j) deliberar sobre resgate, amortização, desdobramento, grupamento de ações ou quaisquer valores 

mobiliários de emissão da Companhia; 

 

k) deliberar sobre a recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou requerimento de sua falência; 

 

l) deliberar sobre a dissolução ou liquidação da Companhia, ou cessação do seu estado de liquidação, 

bem como eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá atuar no período de liquidação; 

 

m) distribuição de dividendos acima do dividendo mínimo obrigatório ou o pagamento de juros sobre 

capital próprio acima do contemplado nos planos anuais de negócios ou no orçamento da Companhia; 

 

n) deliberar o pedido de cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia, bem como a 

adesão e saída do Novo Mercado; 

 

o) escolher a empresa especializada responsável pela preparação de laudo de avaliação das ações da 

Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado, 

conforme o previsto no Capítulo VII deste Estatuto Social, dentre as empresas indicadas pelo Conselho de 

Administração; 

 

p) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração; e 

 

q) suspender o exercício de direitos de acionistas, conforme previsto no artigo 120 da Lei das Sociedades 

por Ações e neste Estatuto Social, inclusive no caso do Artigo 7º deste Estatuto Social, não podendo, nessa 

deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser objeto de suspensão. 

 

Capítulo VI 

Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros 

 

Artigo 25 - O exercício social terá início em 1º janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando 

serão levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social 

encerrado, a serem apresentadas ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral. 

 

Parágrafo 1º - Fará parte das demonstrações financeiras do exercício, proposta da administração sobre a 

destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto Social e na Lei. 

 

Parágrafo 2º - Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá, a qualquer tempo, 

levantar balancetes em períodos menores, em cumprimento a requisitos legais ou para atender a 

interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares, os quais, 

caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório abaixo referido, observados os 

limites e procedimentos previstos na legislação aplicável. 



 

Artigo 26 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 

acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. 

 

Parágrafo 1º - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 

 

a) 5% (cinco por cento) será aplicado antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, 

que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social subscrito. No exercício em que o saldo da reserva 

legal acrescido do montante das reservas de capital, de que trata o Parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das 

Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação 

de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; 

 

b) uma parcela destinada ao pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório aos acionistas, não 

inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado no exercício, observado o disposto no 

Artigo 26 deste Estatuto Social e no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; 

 

c) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base em orçamento de 

capital previamente aprovado, nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações; e 

 

d) o saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela 

Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. 

 

Parágrafo 2º - A Companhia manterá a reserva de lucros estatutária denominada “Reserva de 

Investimentos”, que terá por fim financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas 

controladas e coligadas, inclusive por meio da subscrição de aumentos de capital ou criação de novos 

empreendimentos, a qual poderá ser formada com até 100% (cem por cento) do lucro líquido que 

remanescer após as deduções legais e estatutárias e cujo saldo terá um limite máximo consistente no 

menor entre os seguintes valores: (i) 80% (oitenta por cento) do capital social subscrito da Companhia; ou 

(ii) o valor que, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas a reserva de lucros a realizar 

e a reserva para contingências, não ultrapasse 100% (cem por cento) do capital social subscrito da 

Companhia. 

 

Parágrafo 3º - A Assembleia Geral poderá deliberar sobre a capitalização de reservas de lucros ou de 

capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. 

 

Artigo 27 - Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um percentual 

mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido do exercício, com os seguintes 

ajustes: 

 

(i) o decréscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da reserva legal e de reservas 

para contingências; e 

 

(ii) o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de reservas para contingências, 

anteriormente formadas. 

 



Parágrafo 1º - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, 

contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da 

Companhia. 

 

Parágrafo 2º - Os dividendos, salvo deliberação em contrário, serão pagos no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias contados da data da deliberação de sua distribuição e, em qualquer caso, dentro do 

exercício social. 

 

Artigo 28 - Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus acionistas, por 

deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao valor do 

dividendo mínimo obrigatório previsto neste Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício social e atribuição 

dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, será assegurado aos acionistas o pagamento de eventual 

saldo remanescente. Na hipótese do valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a 

Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. 

 

Parágrafo 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o creditamento no 

decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício 

social ou no exercício seguinte. 

 

Capítulo VII 

Alienação do Controle Acionário, Cancelamento do Registro de Companhia Aberta e Saída do Novo 

Mercado 

 

Artigo 29 - A Alienação de Controle da Companhia, direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única 

operação, quanto por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição, suspensiva ou 

resolutiva, de que o adquirente do Controle obrigue-se a efetivar oferta pública de aquisição das demais 

ações dos outros acionistas da Companhia, observando as condições e os prazos previstos na legislação 

vigente e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado 

ao Acionista Controlador Alienante. 

 

Parágrafo 1º - A oferta pública referida neste artigo também será exigida: 

 

(a) quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição ou opção de aquisição de ações ou 

outros títulos ou direitos relativos a títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações, ou que deem 

direito à sua subscrição ou aquisição, conforme o caso, que venha a resultar na alienação do Controle da 

Companhia; ou 

 

(b) em caso de alienação do controle de sociedade(s) que detenha(m) o Poder de Controle da 

Companhia, sendo que, nesse caso, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a declarar à 

BM&FBOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa alienação, anexando documentação comprobatória. 

 

Parágrafo 2º - Para fins deste Estatuto Social, os termos com iniciais maiúsculas terão os seguintes 

significados: 

 



(a) “Acionista Adquirente” significa aquele para quem o Acionista Controlador Alienante transfere as 

Ações de Controle em uma Alienação de Controle da Companhia; 

 

(b) “Acionista Controlador” significa o(s) acionista(s) ou o Grupo de Acionistas que exerça(m) o Poder de 

Controle da Companhia; 

 

(c) “Acionista Controlador Alienante” significa o Acionista Controlador quando este promove a Alienação 

de Controle da Companhia; 

 

(d) “Ações de Controle” significa o bloco de ações que assegura, de forma direta ou indireta, ao(s) seu(s) 

titular(es) o exercício individual e/ou compartilhado do Poder de Controle da Companhia; 

 

(e) “Ações em Circulação” significa todas as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as ações detidas 

pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele vinculadas, por Administradores da Companhia, aquelas em 

tesouraria e preferenciais de classe especial que tenham por fim garantir direitos políticos diferenciados, 

sejam intransferíveis e de propriedade exclusiva do ente desestatizante; 

 

(f) “Alienação de Controle da Companhia” significa a transferência a terceiro, a título oneroso, das Ações 

de Controle; 

 

(g) "Controle” (bem como seus termos correlatos, “Poder de Controle”, “Controlador”, “sob Controle 

comum” ou “Controlada”) significa o poder efetivamente utilizado para dirigir as atividades sociais e 

orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, 

independente da participação acionária detida. Há presunção relativa de titularidade do Controle em 

relação à pessoa ou ao Grupo de Acionistas que seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria 

absoluta dos votos dos acionistas presentes nas 3 (três) últimas assembleias gerais da Companhia, ainda 

que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital votante; 

 

(h) “Derivativos” significa títulos e valores mobiliários negociados em mercados de liquidação futura ou 

outros ativos tendo como lastro ou objeto valores mobiliários de emissão da Companhia; 

 

(i) “Grupo de Acionistas” significa o grupo de pessoas (i) vinculadas por contratos ou acordos de voto de 

qualquer natureza, seja diretamente ou por meio de sociedades Controladas, Controladoras ou sob 

Controle comum; ou (ii) entre os quais haja relação de Controle, seja direta ou indiretamente; ou (iii) que 

estejam sob Controle comum; 

 

(j) “Outros Direitos de Natureza Societária” significa (i) usufruto ou fideicomisso sobre as ações de 

emissão da Companhia; (ii) opções de compra, subscrição ou permuta, a qualquer título, que possam 

resultar na aquisição de ações de emissão da Companhia; ou (iii) qualquer outro direito que lhe assegure, 

de forma permanente ou temporária, direitos políticos ou patrimoniais de acionista sobre ações de 

emissão da Companhia; e 

 

(k) “Valor Econômico” significa o valor da Companhia e de suas ações que vier a ser determinado por 

empresa especializada, mediante a utilização de metodologia reconhecida ou com base em outro critério 

que venha a ser definido pela CVM. 

 



Artigo 30 - Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato particular de compra de ações 

celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: (i) 

efetivar a oferta pública referida no Artigo 29 acima; (ii) pagar, nos termos a seguir indicados, quantia 

equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida 

em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, devidamente atualizado 

até a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas que venderam 

ações da Companhia nos pregões em que o Acionista Adquirente realizou as aquisições, 

proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de cada uma, cabendo à BM&FBOVESPA 

operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos; e (iii) tomar medidas cabíveis para 

recompor o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do total das ações da Companhia em 

circulação, dentro dos 6 (seis) meses subsequentes à aquisição do Controle. 

 

Artigo 31 - Qualquer Acionista Adquirente, que adquira ou torne-se titular de ações de emissão da 

Companhia, em quantidade igual ou superior a 30% (trinta por cento) do capital social deverá, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de 

ações em quantidade igual ou superior a 30% (trinta por cento) do total de ações de emissão da 

Companhia, realizar ou solicitar o registro de, conforme o caso, uma oferta pública de aquisição (“OPA”) da 

totalidade das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na regulamentação aplicável da 

CVM, o Regulamento do Novo Mercado, outros regulamentos da BM&FBOVESPA e os termos deste artigo. 

 

Parágrafo 1º - A OPA deverá ser: (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia; (ii) 

efetivada em leilão a ser realizado na BM&FBOVESPA; (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com 

o previsto no Parágrafo 2° deste artigo; e (iv) paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição 

na OPA de ações de emissão da Companhia. 

 

Parágrafo 2º - O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da Companhia será definido em 

laudo de avaliação elaborado de acordo com o disposto e seguindo os procedimentos previstos no Artigo 

36 deste Estatuto Social, não podendo ser inferior ao maior valor determinado entre: (i) o preço unitário 

das ações de emissão da Companhia obtido em laudo de avaliação de valor econômico apurado em até 60 

(sessenta) dias a contar da data da realização da Assembleia Geral Extraordinária que deliberar sobre a 

escolha da empresa que elaborará o laudo de avaliação; (ii) o valor médio pago pelo Acionista Adquirente 

referente aos últimos 5% (cinco por cento) de ações de emissão da Companhia adquiridos anteriormente à 

aquisição da parcela de 25% (vinte e cinco por cento) mencionada no caput deste artigo, devidamente 

atualizado pela Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic; e (iii) o valor econômico da 

Companhia, apurado com base na metodologia de fluxo de caixa descontado. 

 

Parágrafo 3º - A realização da OPA mencionada no caput deste artigo não excluirá a possibilidade de outro 

acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, formular uma OPA concorrente, nos 

termos da regulamentação aplicável. 

 

Parágrafo 4º - A realização da OPA mencionada no caput deste artigo poderá ser dispensada mediante 

voto favorável de acionistas reunidos em Assembleia Geral especialmente convocada para este fim, 

observadas as seguintes regras: 

 

(i) a dispensa de realização da OPA será considerada aprovada com o voto da maioria simples dos 

acionistas presentes, seja em primeira ou segunda convocação; e 

 



(ii) não serão computadas as ações detidas pelo Acionista Adquirente para fins do quórum de deliberação, 

conforme item “ii” acima. 

 

Parágrafo 5º - O Acionista Adquirente estará obrigado a atender às eventuais solicitações ou às exigências 

da CVM relativas à OPA, dentro dos prazos máximos prescritos na regulamentação aplicável. 

 

Parágrafo 6º - Na hipótese do Acionista Adquirente não cumprir com as obrigações impostas por este 

artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos (i) para a realização ou solicitação 

do registro da OPA, ou (ii) para atendimento das eventuais solicitações ou exigências da CVM, o Conselho 

de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual o Acionista 

Adquirente não poderá votar, para deliberar a suspensão do exercício dos direitos do Acionista Adquirente 

que não cumpriu com qualquer obrigação imposta por este artigo, conforme disposto no artigo 120 da Lei 

das Sociedades por Ações. 

 

Parágrafo 7º - Qualquer Acionista Adquirente que adquira ou se torne titular de outros direitos, inclusive 

(i) Outros Direitos de Natureza Societária sobre quantidade igual ou superior a 30% (trinta por cento) do 

total de ações de emissão da Companhia, ou que possam resultar na aquisição de ações de emissão da 

Companhia em quantidade igual ou superior a 30% (trinta por cento) do total de ações de emissão da 

Companhia, ou (ii) Derivativos que deem direito a ações da Companhia representando 30% (trinta por 

cento) ou mais das ações da Companhia, estará obrigado igualmente a, no prazo máximo de 90 (noventa) 

dias a contar da data de tal aquisição ou do evento, realizar ou solicitar o registro, conforme o caso, de 

uma OPA, nos termos descritos neste Artigo 31. 

 

Parágrafo 8º - As obrigações constantes do artigo 254-A da Lei das Sociedades por Ações e dos Artigos 30 e 

31 deste Estatuto Social não excluem o cumprimento pelo Acionista Adquirente das obrigações constantes 

neste artigo. 

 

Parágrafo 9º - O disposto neste Artigo 31 não se aplica na hipótese de uma pessoa tornar-se titular de 

ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 30% (trinta por cento) do total das 

ações de sua emissão em decorrência (i) da incorporação de outra sociedade pela Companhia; (ii) da 

incorporação de ações de outra sociedade pela Companhia; (iii) do cancelamento de ações em tesouraria; 

(iv) do resgate de ações; (v) da subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única emissão 

primária, que tenha sido aprovada em Assembleia Geral, convocada pelo seu Conselho de Administração, 

e cuja proposta de aumento de capital tenha determinado a fixação do preço de emissão das ações com 

base em Valor Econômico obtido a partir de um laudo de avaliação econômico-financeiro da Companhia 

realizada por instituição ou empresa especializada com experiência comprovada em avaliação de 

companhias abertas; ou (vi) de sucessão por força de reorganização societária ou disposição legal – 

incluindo a sucessão por força de herança – envolvendo pessoas que sejam acionistas da Companhia em 

22 de março de 2011 e (a) suas respectivas controladas, direta ou indiretas, em 22 de março de 2011, ou 

(b) suas respectivas controladoras, diretas ou indiretas, em 22 de março de 2011. Para fins deste 

parágrafo, entende-se por controle a titularidade de pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais uma 

ação do capital votante da controlada e o exercício dos direitos a que se referem as alíneas (a) e (b) do 

artigo 116 da Lei das S.A. 

 

Parágrafo 10 - Para fins do cálculo do percentual de 30% (trinta por cento) do total de ações de emissão da 

Companhia descrito neste artigo, não serão computados os acréscimos involuntários de participação 



acionária resultantes de cancelamento de ações em tesouraria ou de redução do capital social da 

Companhia com o cancelamento de ações. 

 

Parágrafo 11 - O disposto neste Artigo 31 também deverá ser observado nas hipóteses em que o 

percentual de 30% (trinta por cento) do total de ações ordinárias de emissão da Companhia seja atingido 

pelo Acionista Adquirente mediante a realização de oferta pública de aquisição de ações obrigatória, nos 

termos da Instrução CVM n° 361/02 ou de qualquer outra norma que a substitua. A eventual diferença do 

preço unitário por ação apurada entre a OPA realizada com base neste artigo e a desempenhada nos 

termos da Instrução CVM n° 361/02 antes mencionada deverá ser paga em favor dos acionistas aceitantes 

da OPA. 

 

Artigo 32 - Adicionalmente ao disposto no Artigo 7° deste Estatuto Social, a partir da data em que a 

Companhia deixar de ter Acionista Controlador, qualquer Acionista Adquirente que atingir, direta ou 

indiretamente, participação em Ações em Circulação igual ou superior a 5% (cinco por cento) do capital 

social da Companhia, e que deseje realizar uma nova aquisição de Ações em Circulação, estará obrigado a 

realizar cada nova aquisição na BM&FBOVESPA, vedada a realização de negociações privadas ou em 

mercado de balcão. 

 

Artigo 33 - A Companhia não registrará em seus livros: (a) quaisquer transferências de propriedade de suas 

ações para o Acionista Adquirente ou para aqueles que vierem a deter o Poder de Controle enquanto 

este(s) acionista(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores a que alude o 

Regulamento do Novo Mercado; e (b) Acordo de Acionistas que disponha sobre o exercício do Poder de 

Controle enquanto seus signatários não subscreverem o Termo de Anuência dos Controladores referidos 

na alínea “a” acima. 

 

Artigo 34 - Na OPA a ser efetivada pelo Acionista Controlador ou pela Companhia para o cancelamento do 

registro de companhia aberta, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico 

apurado em laudo de avaliação de que trata o Artigo 36 deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais 

e regulamentares aplicáveis. 

 

Artigo 35 - A saída da Companhia do Novo Mercado deverá ser (i) previamente aprovada em Assembleia 

Geral, exceto nos casos de saída do Novo Mercado por cancelamento do registro de companhia aberta; e 

(ii) comunicada à BM&FBOVESPA por escrito com antecedência prévia de 30 (trinta) dias. 

 

Parágrafo Único - Caso seja deliberada a saída da Companhia do Novo Mercado para que os valores 

mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para negociação fora do Novo Mercado, ou em virtude 

de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa reorganização não tenha 

seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador deverá 

efetivar oferta pública de aquisição das ações pertencentes aos demais acionistas da Companhia, no 

mínimo, pelo respectivo Valor Econômico, a ser apurado em laudo de avaliação elaborado nos termos do 

Artigo 36 deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 

Artigo 36 – O laudo de avaliação mencionado nos Artigos 31, 34 e 35 deste Estatuto Social deverá ser 

elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e independência quanto 

ao poder de decisão da Companhia, de seus administradores e controladores, devendo o laudo também 

satisfazer os requisitos do artigo 8°, Parágrafo 1° da Lei das Sociedades por Ações, e no caso dos Artigos 34 



e 35 deste Estatuto Social, especificamente conter a responsabilidade prevista no artigo 8°, Parágrafo 6° da 

Lei das Sociedades por Ações. A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela 

determinação do Valor Econômico da Companhia é de competência privativa da Assembleia Geral, a partir 

da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a respectiva deliberação, não 

se computando os votos em branco, ser tomada por maioria dos votos dos acionistas representantes das 

Ações em Circulação presentes na Assembleia Geral que deliberar sobre o assunto que, se instalada em 

primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% 

(vinte por cento) do total de Ações em Circulação ou que, se instalada em segunda convocação, poderá 

contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação. Os 

custos de elaboração do laudo deverão ser suportados integralmente pelo ofertante. 

 

Artigo 37 - Na hipótese de não haver Acionista Controlador, caso seja deliberada a saída da Companhia do 

Novo Mercado para que os valores mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para negociação fora 

do Novo Mercado, ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante 

dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo Mercado no 

prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, a 

saída estará condicionada à realização de oferta pública de aquisição de ações nas mesmas condições 

previstas no Artigo 35 acima. 

 

Parágrafo 1º – A referida Assembleia Geral Extraordinária deverá definir o(s) responsável(is) pela 

realização da oferta pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão) 

assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. 

 

Parágrafo 2º – Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da oferta pública de aquisição de 

ações, no caso de operação de reorganização societária, na qual a companhia resultante dessa 

reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo Mercado, caberá aos 

acionistas que votaram favoravelmente à reorganização societária realizar a referida oferta. 

 

Artigo 38 – A saída da Companhia do Novo Mercado em razão de descumprimento de obrigações 

constantes do Regulamento do Novo Mercado está condicionada à efetivação de oferta pública de 

aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de 

que trata o Artigo 36 deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 

Parágrafo 1º – O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no 

caput desse artigo. 

 

Parágrafo 2º – Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Novo Mercado referida no 

caput decorrer de deliberação da Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas que tenham votado a 

favor da deliberação que implicou o respectivo descumprimento deverão efetivar a oferta pública de 

aquisição de ações prevista no caput. 

 

Parágrafo 3º – Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Novo Mercado referida no 

caput ocorrer em razão de ato ou fato da administração, os Administradores da Companhia deverão 

convocar Assembleia Geral Extraordinária de acionistas cuja ordem do dia será a deliberação sobre como 

sanar o descumprimento das obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado ou, se for o caso, 

deliberar pela saída da Companhia do Novo Mercado. 

 



Parágrafo 4º – Caso a assembleia geral mencionada no Parágrafo Terceiro acima delibere pela saída da 

Companhia do Novo Mercado, a referida Assembleia Geral Extraordinária deverá definir o(s) 

responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações prevista no caput, o(s) qual(is), 

presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. 

 

Artigo 39 - É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de uma das finalidades previstas 

neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que 

seja possível compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de OPA e não haja prejuízo para os 

destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela legislação aplicável. 

 

Artigo 40 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da OPA prevista neste Capítulo VII, 

no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua 

efetivação por intermédio de qualquer acionista, terceiro e, conforme o caso, pela Companhia. A 

Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da obrigação de realizar a OPA até que seja 

concluída, com observância das regras aplicáveis. 

 

Parágrafo Único - Não obstante o previsto nos Capítulo VII deste Estatuto Social, as disposições do 

Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições estatutárias nas hipóteses de prejuízo 

dos direitos dos destinatários das ofertas mencionadas nos referidos artigos. 

 

Capítulo VIII  

Arbitragem 

 

Artigo 41 - A Companhia, seus acionistas, Administradores e os membros do Conselho Fiscal, obrigam-se a 

resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer disputa 

ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, 

validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades 

por Ações, no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo 

Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis 

ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo 

Mercado, do Regulamento de Arbitragem, do Regulamento de Sanções e do Contrato de Participação no 

Novo Mercado. 

 

Parágrafo 1º - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento 

arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer 

medidas cautelares de proteção de direitos, sejam em procedimento arbitral já instituído, sendo que, tão 

logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será 

imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. 

 

Parágrafo 2º - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem com o 

à execução, interpretação e validade desta cláusula compromissória. O tribunal arbitral será formado por 3 

(três) árbitros, dos quais 2 (dois) serão escolhidos pelos acionistas e o terceiro árbitro, que será o 

presidente, deverá ser escolhido em comum acordo pelos 2 (dois) árbitros nomeados pelos Acionistas. O 

Procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser 

proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do 

Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento. 

 



Capítulo IX 

Dissolução e Liquidação 

 

Artigo 42 - A Companhia dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por 

deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante e, se pedido 

pelos acionistas, na forma da lei, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus 

membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. 

 

Capítulo X 

Disposições Gerais 

 

Artigo 43 - A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo 

expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou do Conselho de 

Administração acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas 

devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no 

referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de 

ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros 

valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em tais acordo de acionistas. 

 

Artigo 44 - O disposto no Artigo 31 deste Estatuto Social não se aplica aos atuais acionistas ou Grupo de 

Acionistas (considerados individualmente ou em conjunto) que já sejam titulares de quantidade igual ou 

superior a 30% (trinta por cento) do total de ações de emissão da Companhia e seus sucessores na data da 

publicação do anúncio de início da primeira distribuição pública de ações de emissão da Companhia 

(“Anúncio de Início”), aplicando-se exclusivamente àqueles investidores que adquirirem ações e se 

tornarem acionistas da Companhia a partir da publicação do Anúncio de Início. 

 

Artigo 45 - As disposições contidas no Capítulo VII, bem como as regras referentes ao Regulamento do 

Novo Mercado constantes deste Estatuto Social, somente terão eficácia a partir da data da publicação do 

Anúncio de Início. 

 

Artigo 46 – Os casos omissos neste Estatuto Social devem ser resolvidos pela Assembleia Geral e regulados 

de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e pelo Regulamento do Novo Mercado. 

*** 


